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Julgou procedentes as justificativas expostas, RESOLVENDO ma-
nifestar-se de acordo com as propostas apresentadas e recomendou à
Diretoria Executiva da Empresa que adote as demais ações neces-
sárias à formalização do processo, visando deliberação por parte dos
órgãos competentes da Administração Pública Federal.
Brasília (DF), 26 de março de 2013.

CARLOS EDUARDO GABAS
Presidente

RODRIGO ORTIZ ASSUMP-
ÇÃO

Conselheiro

LINDOLFO NETO DE OLI-
VEIRA SALES

JAIME MARIZ DE FARIA JU-
NIOR

Conselheiro

FERNANDO JOSÉ NOGUEIRA
B R I TO

Conselheiro Conselheiro
MIRIAM BARBUDA FERNANDES CHAVES

Conselheira

PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE O BALAN-
ÇO

PATRIMONIAL E DEMAIS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012
O Conselho Fiscal da Empresa de Tecnologia e Informações da Pre-
vidência Social - Dataprev, no uso de suas atribuições legais e es-
tatutárias, declara haver tomado conhecimento e examinado o Ba-
lanço Patrimonial, as Demonstrações de Resultado, dos Fluxos de
Caixa, do Valor Adicionado e das Mutações do Patrimônio Líquido e
as respectivas Notas Explicativas.
O Conselho examinou também, a proposta de Orçamento de Capital
para o exercício de 2013, elaborado nos termos do Artigo 196 da Lei
nº 6.404/76, a proposta de aumento do Capital Social de R$
210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais), para R$
310.000.000,00 (trezentos e dez milhões de reais), mediante a in-
corporação da importância de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de
reais), de parte de saldo das Reservas de Lucros, e a proposta de
destinação do Lucro Líquido do Exercício no total de R$
153.629.741,42 (cento e cinquenta e três milhões, seiscentos e vinte e
nove mil, setecentos e quarenta e um reais e quarenta e dois centavos)
assim distribuídos:

R$
Lucro Líquido do Exercício 153.629.741,42
( - ) Reserva Legal 7.681.487,07
( - ) Dividendos e Juros s/ Capital Próprio atribuídos
aos acionistas

36.487.063,59

( - ) Reserva de Reaparelhamento Técnico 21.892.238,15
( - ) Reserva de Retenção de Lucros 87.568.952,61

( = ) Saldo de Lucros Acumulados em 31/12/2012 0,00

Com base nos documentos apresentados pela Diretoria Executiva, nas
análises procedidas em reuniões ocorridas mensalmente e nos es-
clarecimentos obtidos, e ainda com base nos Relatórios da Unidade
de Auditoria Interna, do Conselho de Administração, da Maciel Au-
ditores e Consultores S/S Ltda. e da Grant Thornton Auditores In-
dependentes, sobre as Demonstrações Contábeis da Sociedade de Pre-
vidência Complementar da DATAPREV - PREVDATA, os Membros
do Conselho Fiscal, por unanimidade, são da opinião que as De-
monstrações Contábeis, acima mencionadas, refletem adequadamente,
em todos os aspectos relevantes a situação patrimonial e financeira da
D a t a p r e v.
Adicionalmente, também por unanimidade, manifestam-se favoravel-
mente à aprovação das propostas de Destinação do Resultado do
Exercício de 2012, do Orçamento de Capital para o exercício de 2013
e de aumento do Capital Social.
Brasília (DF), 26 de março de 2013.

MAURO IUNES OKAMOTO
Presidente

ALESSANDRO ANTÔNIO
S T E FA N U T TO
Conselheiro

JOSEILTON GONÇALVES
DOS SANTOS
Conselheiro

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social

- DATAPREV
Rio de Janeiro - Rio de Janeiro
Examinamos as demonstrações financeiras da EMPRESA

DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SO-
CIAL - DATAPREV, que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas.

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A Administração da EMPRESA DE TECNOLOGIA E IN-
FORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou er-
ro.

RESPONSABILIDADE DOS AUDITORES INDEPEN-
DENTES

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Essas normas requerem o cumprimento das exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos se-
lecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e di-
vulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedi-
mentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos re-
levantes para a elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras da entidade para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apre-
sentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

OPINIÃO
Em nossa opinião as demonstrações financeiras acima re-

feridas, quando lidas em conjunto com as notas explicativas que as
acompanham, apresentam adequadamente, em seus aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da EMPRESA DE TECNO-
LOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - DA-
TAPREV, em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

OUTROS ASSUNTOS
Demonstração do Valor Adicionado
Examinamos, também, a Demonstração do Valor Adicionado

(DVA), referente ao exercício findo em 31/12/2012, cuja apresentação
é requerida pela legislação societária brasileira para companhias aber-
tas e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a
apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opi-
nião, está adequadamente apresentada, em seus aspectos relevantes,
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Auditoria dos valores referentes ao exercício anterior
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de

dezembro de 2011, apresentados para fins de comparação, foram
auditados por outros auditores independentes, cujo relatório foi emi-
tido em 23 de março de 2012, sem ressalvas.

Rio de Janeiro, 1º de março de 2013.
MACIEL & AUDITORES INDEPENDENTES S/S

CRC RS - 005460/0-O - "S" - RJ

ROGER MACIEL DE OLIVEIRA
CRC RS - 71.505/O-3- "S" - RJ

Responsável Técnico

ROSANGELA PEREIRA PEIXOTO
CRC RS - 65.932/O-7 - "S" - RJ

Responsável Técnica

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIAS DE 15 DE ABRIL DE 2013

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso IV do art. 33 e o art. 5º, todos da Lei
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 23, inciso I,
alínea "d", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010,
e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo PRE-
VIC nº 44011.000087/2013-94, comando nº 362705659, resolve:

No- 193 - Art. 1º Aprovar a transferência de gerenciamento do Plano
de Benefícios CONCREMAT - CNPB nº 1993.0019-56, da HSBC -
Fundo de Pensão para o Multipensions Bradesco - Fundo Multi-
patrocinado de Previdência Privada.

Art. 2º Aprovar as alterações propostas no Regulamento do
Plano de Benefícios CONCREMAT - CNPB nº 1993.0019-56, a ser
administrado pelo Multipensions Bradesco - Fundo Multipatrocinado
de Previdência Privada.

Art. 3º Aprovar o "Termo de Rescisão do Convênio de Ade-
são com Transferência de Gerenciamento do Plano de Benefícios
CONCREMAT", celebrado em 20 de dezembro de 2012.

Art. 4º Aprovar o Convênio de Adesão celebrado em 20 de
dezembro de 2012 entre o Multipensions Bradesco - Fundo Mul-
tipatrocinado de Previdência Privada e as empresas Concremat En-
genharia e Tecnologia S/A, Concrejato Serviços Técnicos de En-
genharia S/A, Contemat Engenharia e Geotecnia S/A e Saybolt -
Concremat Inspeções Técnicas Ltda, na condição de patrocinadoras
do Plano de Benefícios CONCREMAT - CNPB nº 1993.0019-56.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso IV do art. 33, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I alíneas "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de

janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas exaradas no
Processo MPAS nº 44000.003225/1994-38, sob o comando nº
359765438 e juntada nº 363675204, resolve:

No- 194 - Art. 1º Aprovar o 1º Termo Aditivo ao Convênio de Adesão
celebrado entre o patrocinador Odebrecht Solutions, INC. (nova de-
nominação da Odebrecht Construction International, INC.) e a ODE-
PREV Odebrecht Previdência, na qualidade de administrador do Pla-
no ODEPREV de Renda Mensal, CNPB nº 1994.0040-29.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere os incisos II e IV do art. 33 e o art. 5º, todos
da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 23, inciso
I, do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010, e
considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo PRE-
VIC nº 44011.000578/2012-54, comando nº 359522453 e juntada nº
362256677, resolve:

No- 195 - Art. 1º Aprovar a Cisão e Transferência de Gerenciamento
do Plano de Benefícios Votorantim Prev, CNPB nº 2005.0067-11, na
parcela relativa aos participantes e assistidos vinculados à patroci-
nadora Companhia Nitro Química Brasileira, atualmente sob admi-
nistração da Funsejem - Fundação Sen. José Ermírio de Moraes, para
o IFM - Itaú Fundo Multipatrocinado.

Art. 2º Aprovar a aplicação do Regulamento do Plano de
Benefícios Nitro Prev, CNPB nº 2013.0005-29, a ser administrado
pelo IFM - Itaú Fundo Multipatrocinado.

Art. 3º Aprovar o Convênio de Adesão celebrado entre o
IFM - Itaú Fundo Multipatrocinado e a Companhia Nitro Química
Brasileira, na condição de patrocinadora do Plano de Benefícios Nitro
P r e v.

Art. 4º Aprovar o "Termo de Rescisão de Convênio de Ade-
são, Cisão e Transferência de Gerenciamento do Plano de Benefícios
Votorantim Prev, CNPB nº 2005.0067-11, na parcela relativa aos
participantes e assistidos vinculados à patrocinadora Companhia Nitro
Química Brasileira" firmado entre a Funsejem - Fundação Sen. José
Ermírio de Moraes, a Companhia Nitro Química Brasileira e o IFM -
Itaú Fundo Multipatrocinado.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I do art. 33 e o art. 5º, todos da Lei
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 23, inciso I
alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010,
e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo
MPAS nº 44011.000249/2012-11, comando nº 353878692 e juntada nº
362427916, resolve:

No- 196 - Art. 1º Aprovada a alteração de regulamento para revisão do
Plano PBS Tele Sudeste Celular, CNPB nº 2000.0014-83, e des-
tinação de superávit com reversão de valores.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas exaradas
no Processo MPAS nº 3013/9719-78, sob o comando nº 360404817 e
juntada nº 363991253, resolve:

No- 197 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o Regulamento
do Plano Especial nº 1 de Aposentadoria Suplementar - CNPB nº
1998.0059-92, administrado pelo Bandeprev - Bandepe Previdência
Social.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 615, DE 15 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre o incentivo financeiro de in-
vestimento para construção de Centro de
Atenção Psicossocial (CAPS) e Unidades
de Acolhimento, em conformidade com a
Rede de Atenção Psicossocial para pessoas
com sofrimento ou transtorno mental in-
cluindo aquelas com necessidades decor-
rentes do uso de crack, álcool e outras dro-
gas no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências.

Ministério da Saúde
.

vania.lima
Retângulo
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Considerando a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de trans-
tornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde men-
tal;

Considerando o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010,
que institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras
Drogas;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011,
que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação in-
terfederativa;

Considerando a Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro
de 2002, que regulamenta o funcionamento dos Centros de Atenção
Psicossocial (CAPS);

Considerando a Política Nacional a Atenção Integral a Usuá-
rios de Álcool e outras Drogas, de 2003;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de de-
zembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para
pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com
necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas no
âmbito do SUS, especialmente o disposto nos arts. 14 e 15 que
versam a respeito da competência da União, por meio do Ministério
da Saúde, de apoio à implementação, financiamento, monitoramento e
avaliação da Rede de Atenção Psicossocial em todo o território na-
cional;

Considerando a Portaria nº 130/GM/MS, de 26 de janeiro de
2012, que redefine o Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e
outras Drogas 24h (CAPS AD III) e os respectivos incentivos fi-
nanceiros; e

Considerando a Portaria nº 121/GM/MS, de 25 de janeiro de
2012, que institui a Unidade de Acolhimento para pessoas com ne-
cessidades decorrentes do uso de Crack, Álcool e Outras Drogas
(Unidade de Acolhimento), no componente de atenção residencial de
caráter transitório da Rede de Atenção Psicossocial, resolve:

Art. 1º Fica instituído incentivo financeiro de investimento
para construção de Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e Uni-
dades de Acolhimento, em conformidade com a Rede de Atenção
Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com
necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 2º O incentivo financeiro de investimento de que trata
esta Portaria se destina à construção de CAPS e Unidades de Aco-
lhimento no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, como
pontos de atenção da Rede de Atenção Psicossocial.

§ 1º O CAPS é o ponto de atenção da Rede de Atenção
Psicossocial na atenção psicossocial especializada.

§ 2º A Unidade de Acolhimento é um dos pontos de atenção
da Rede de Atenção Psicossocial na atenção residencial de caráter
transitório.

Art. 3º Os estabelecimentos de saúde construídos com re-
cursos financeiros oriundos do incentivo de que trata esta Portaria
serão identificados de acordo com os padrões visuais da Portaria nº
2.838/GM/MS, de 1º de dezembro de 2011, que institui a progra-
mação visual padronizada das Unidades de Saúde do SUS.

Art. 4º O incentivo financeiro de investimento para cons-
trução se destina à construção dos seguintes tipos de estabeleci-
mentos:

I - Centro de Atenção Psicossocial I (CAPS I);
II - Centro de Atenção Psicossocial II (CAPS II);
III - Centro de Atenção Psicossocial i (CAPS i);
IV - Centro de Atenção Psicossocial AD (CAPS AD);
V - Centro de Atenção Psicossocial AD III (CAPS AD

III);
VI - Centro de Atenção Psicossocial III (CAPS III);
VII - Unidade de Acolhimento Adulto;
VIII - Unidade de Acolhimento Infanto-Juvenil.
Parágrafo único. Os estabelecimentos de saúde contarão, no

mínimo, com área física e distribuição de ambientes estabelecidos
para o respectivo tipo, conforme regras e diretrizes técnicas fixadas
pelo Ministério da Saúde, cujo acesso encontra-se disponível no sítio
eletrônico http://www.saude.gov.br/mental.

Art. 5º O valor dos incentivos financeiros a ser destinado
pelo Ministério da Saúde para o financiamento da construção dos
CAPS e das Unidades de Acolhimento varia de acordo com cada tipo
de estabelecimento descrito no art. 4 º, nos seguintes termos:

I - CAPS I, II, i e AD: R$ 800.000,00 (oitocentos mil
reais);

II - CAPS AD III: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);
III - CAPS III: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);
IV - Unidade de Acolhimento Adulto: R$ 500.000,00 (qui-

nhentos mil reais); e
V - Unidade de Acolhimento Infanto-Juvenil: R$ 500.000,00

(quinhentos mil reais).
§ 1º Caso o custo final da construção seja superior ao in-

centivo financeiro repassado pelo Ministério da Saúde, a respectiva
diferença de valores deverá ser custeada por conta do ente federativo
proponente, conforme pactuação na Comissão Intergestores Bipartite
(CIB).

§ 2º Caso o custo final da construção seja inferior ao in-
centivo financeiro repassado pelo Ministério da Saúde, a respectiva
diferença de valores poderá ser utilizada pelo proponente para des-
pesas de investimento no mesmo estabelecimento de saúde cons-
truído.

Art. 6º Para pleitear habilitação ao financiamento previsto nesta Por-
taria, o Estado, Distrito Federal ou Município deverá cadastrar sua proposta
perante o Ministério da Saúde por meio do sítio eletrônico http://www.fns.sau -
de.gov.br, incluindo-se os seguintes documentos e informações:

I - localização do estabelecimento a ser construído, com
endereço completo;

II - indicação da localização georreferenciada do terreno para
a obra;

III - certidão de registro emitida pelo cartório de registro de
imóveis competente ou, alternativamente, termo de doação de forma
irretratável e irrevogável por, no mínimo, 20 (vinte) anos ao Estado,
Município ou Distrito Federal conforme documentação exigida em lei
como hábil à prova de propriedade e ocupação regular do imóvel ou,
ainda, mediante declaração comprobatória da condição de terreno
público;

IV - fotografia do terreno;
V - justificativa técnica que demonstre a relevância da im-

plantação da nova unidade de saúde;
VI - termo de compromisso, assinado pelo gestor local, em

que assume a obrigação de cumprir os requisitos de habilitação do
CAPS e da Unidade de Acolhimento a ser construída e de solicitar a
habilitação do novo serviço em até 90 (noventa) dias após a con-
clusão da obra, conforme Portarias nº 3.089/GM/MS, de 23 de de-
zembro de 2011, nº 121/GM/MS, de 25 de janeiro de 2012, e nº
130/GM/MS, de 26 de janeiro de 2012, sob pena de não obter novos
financiamentos do Ministério da Saúde no âmbito da Rede de Aten-
ção Psicossocial; e

VII - no caso de construção de Unidade de Acolhimento,
indicação na justificativa técnica de que trata o inciso V do "caput"
do CAPS habilitado que será referência para a nova Unidade.

§ 1º O período para cadastro de propostas será divulgado no
sítio eletrônico do Ministério da Saúde por meio do sítio eletrônico
h t t p : / / w w w. f n s . s a u d e . g o v. b r.

§ 2º O terreno em que o novo estabelecimento será cons-
truído deverá ter metragem mínima conforme descrito no Anexo.

§ 3º Os Estados, Distrito Federal e Municípios que tiverem
CAPS e UA construídas com recursos financeiros previstos no art. 5º
poderão utilizá-los para substituir os CAPS e UA atualmente em
funcionamento até a data de publicação desta Portaria.

Art. 7º O Ministério da Saúde priorizará as propostas ca-
dastradas levando em consideração os seguintes critérios:

I - adesão ao Programa "Crack, é possível Vencer", cujas
regras e diretrizes encontram-se disponíveis no sítio eletrônico
h t t p : / / w w w. b r a s i l . g o v. b r / c r a c k e p o s s i v e l v e n c e r / h o m e ;

II - apresentação de propostas para construção de CAPS III
e CAPS AD III;

III - Municípios situados em Estados com Grupo Condutor
Estadual da Rede de Atenção Psicossocial instituído e Plano de Ação
da Rede de Atenção Psicossocial homologado na respectiva Comissão
Intergestores Bipartite (CIB);

IV - realização de processo de desinstitucionalização de pes-
soas internadas em hospitais psiquiátricos do SUS;

V - oferta de vagas de residência médica em psiquiatria e
vagas de residência multiprofissional em saúde mental com campo de
estágio nos serviços da Rede de Atenção Psicossocial;

VI - maior concentração de população em situação de ex-
trema pobreza, conforme informações da Fundação Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE); e

VII - baixa cobertura de CAPS, conforme o Indicador de
Cobertura CAPS/100.000 habitantes fixado anualmente e por unidade
federativa.

Art. 8º Após análise e aprovação das propostas, o Ministério
da Saúde editará portaria específica de habilitação do ente federativo
contemplado para o recebimento do financiamento previsto nesta Por-
taria.

Art. 9º Uma vez publicada a portaria de habilitação de que
trata o art. 8º , o repasse dos incentivos financeiros para investimento
de que trata esta Portaria será realizado pelo Fundo Nacional de
Saúde ao fundo de saúde do ente federativo beneficiário, nos se-
guintes termos:

I - primeira parcela, equivalente a 20% (vinte por cento) do
valor total aprovado, após a publicação da portaria específica de
habilitação;

II - segunda parcela, equivalente a 60% (sessenta por cento)
do valor total aprovado, mediante a inserção no Sistema de Mo-
nitoramento de Obras do Ministério da Saúde (SISMOB):

a) da respectiva ordem de início do serviço, assinada por
profissional habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo (CAU), ratificada pelo gestor local;

b) das fotos correspondentes às etapas de execução da obra;
e

c) das demais informações requeridas pelo SISMOB; e
III - terceira parcela, equivalente a 20% (vinte por cento) do

valor total aprovado, após a conclusão da edificação da unidade e a
inserção no SISMOB:

a) do respectivo atestado de conclusão da edificação da uni-
dade, assinado por profissional habilitado pelo CREA ou CAU, ra-
tificado pelo gestor local;

b) das fotos correspondentes às etapas de execução da obra e
à conclusão da obra; e

c) das demais informações requeridas pelo SISMOB.
§ 1º O repasse da segunda e terceiras parcelas de que tratam

os incisos II e III do "caput" apenas ocorrerá após aprovação pelo
Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Atenção à Saúde
(SAS/MS), das informações e documentos inseridos no SISMOB pelo
ente federativo beneficiário.

§ 2º O SISMOB encontra-se disponível para acesso por meio
do sítio eletrônico http://dab.saude.gov.br/sistemas/sismob/.

§ 3º O proponente poderá solicitar à SAS/MS a alteração do
local de construção do novo estabelecimento de saúde, desde que o
pedido seja efetuado antes da emissão da ordem de início de serviço
da obra e que sejam enviados àquele órgão, ainda, os seguintes
documentos e informações:

I - novos dados de localização do estabelecimento de saúde
a ser construído, para verificação de enquadramento aos critérios
utilizados para a seleção de propostas; e

II - certidão de registro emitida pelo cartório de registro de
imóveis competente ou, alternativamente, termo de doação de forma
irretratável e irrevogável por, no mínimo, 20 (vinte) anos ao Mu-
nicípio ou Distrito Federal conforme documentação exigida em lei
como hábil à prova de propriedade e ocupação regular do imóvel da
nova localização ou, ainda, mediante declaração comprobatória da
condição de terreno público.

Art. 10. Os entes federativos que forem contemplados com
financiamento previsto nos termos desta Portaria ficam sujeitos ao
cumprimento dos seguintes prazos para execução e conclusão das
obras e efetivo início de funcionamento das unidades:

I - 9 (nove) meses, a contar da data do pagamento da pri-
meira parcela do incentivo financeiro no respectivo fundo de saúde,
para a emissão da Ordem de Início de Serviço e sua inserção no
Sistema de Monitoramento de Obras (SISMOB), cujo acesso en-
contra-se disponível por meio do sítio eletrônico http://dab.sau-
d e . g o v. b r / s i s t e m a s / s i s m o b / ;

II - 18 (dezoito) meses, a contar da data do pagamento da
primeira parcela do incentivo financeiro no respectivo fundo de saú-
de, para emissão do Atestado de Conclusão de Edificação da Unidade
e sua inserção no SISMOB; e

III - 90 (noventa) dias, após a inserção do Atestado de
Conclusão de Edificação da Unidade no SISMOB, para início do
funcionamento da unidade.

Parágrafo único. O cumprimento dos prazos de que tratam os
incisos I e II do "caput" independe do recebimento das parcelas do
incentivo financeiro previstas no art. 9º .

Art. 11. Os Estados, Distrito Federal e Municípios são res-
ponsáveis pela contínua atualização das informações no SISMOB no
mínimo uma vez a cada 60 (sessenta) dias, responsabilizando-se,
ainda, pela veracidade e qualidade dos dados fornecidos, quais se-
jam:

I - informações relativas ao estabelecimento, ao imóvel, ao
projeto e à contratação;

II - informações relativas à execução física da obra, in-
cluindo-se fotos; e

III - informações relativas à conclusão da obra, incluindo-se
fotos.

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de modificação
das informações descritas neste artigo até 60 (sessenta) dias após a
última inserção de dados, o ente federativo ainda assim fica obrigado
a acessar o SISMOB para registro dessa atividade pelo próprio sis-
tema informatizado.

Art. 12. Caso o SISMOB não seja acessado e atualizado pelo
menos uma vez durante um período de 60 (sessenta) dias conse-
cutivos pelo ente federativo beneficiário, a SAS/MS providenciará a
suspensão do repasse ao ente federativo de recursos financeiros do
âmbito da Rede de Atenção Psicossocial.

Parágrafo único. Regularizada a causa que ensejou a sus-
pensão do repasse de recursos financeiros de que trata o "caput", o
Fundo Nacional de Saúde providenciará a regularização das trans-
ferências dos recursos.

Art. 13. Na hipótese de descumprimento dos prazos de-
finidos nos incisos I e II do art. 10, o ente federativo beneficiário
estará sujeito:

I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados,
acrescidos da correção monetária prevista em lei, mas apenas em
relação aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de
Saúde para o respectivo fundo de saúde e não executados no âmbito
do programa; e

II - ao regramento disposto na Lei Complementar nº 141, de
3 de janeiro de 2012, e no Decreto nº 7.827, de 16 de outubro de
2012, em relação aos recursos financeiros que foram repassados pelo
Fundo Nacional de Saúde para o respectivo fundo de saúde e exe-
cutados parcial ou totalmente em objeto diverso ao originalmente
pactuado.

Art. 14. O monitoramento de que trata esta Portaria não
dispensa o ente federativo beneficiário de comprovação da aplicação
dos recursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de
Gestão (RAG).

Art. 15. Com o término da construção do CAPS e/ou Uni-
dade de Acolhimento, o ente federativo beneficiário assumirá a ma-
nutenção preventiva do referido estabelecimento de saúde pelo prazo
mínimo de 5 (cinco) anos como condição para continuar na Rede de
Atenção Psicossocial e, depois desse prazo, para receber eventuais
novos recursos financeiros.

Art. 16. Como condição para receber eventuais novos re-
cursos financeiros no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial, o
Estado, Distrito Federal ou Município informará o início, andamento,
conclusão e posteriores manutenções preventivas da obra, incluindo-
se dados referentes ao projeto, contratação, localização geográfica,
fotos anterior ao inicio da obra, fotos correspondentes às etapas de
execução da obra e demais informações requeridas pelo SISMOB.

Art. 17. Os recursos financeiros para a execução das ati-
vidades de que tratam esta Portaria são oriundos do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção Especia-
lizada em Saúde.

Art. 18. A construção dos novos CAPS e Unidades de Aco-
lhimento http:///deverá atender as regras e diretrizes técnicas fixadas
pelo Ministério da Saúde, cujo acesso encontra-se disponível no sítio
eletrônico http://www.saude.gov.br/mental, sem prejuízo de outras re-
gras previstas na legislação vigente.

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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ANEXO

Centro de Atenção Psicossocial - CAPS

Nome resumido ambiente Quant. Mínima obrigatória Área unit. mínima (aproximada) obrigatória (m²) Área total (m²)
CAPS
ADIII

CAPS
III

CAPS II CAPS I CAPS
AD

CAPS i CAPS
ADIII

CAPS
III

CAPS II CAPS I CAPS
AD

CAPS i CAPS
ADIII

CAPS
III

CAPS II CAPS I CAPS AD CAPS i

Recepção (Espaço de Acolhi-
mento)

1 1 1 1 1 1 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30

Sala de atendimento individua-
lizado

3 3 3 3 3 3 9 9 9 9 9 9 27 27 27 27 27 27

Sala de atividades coletivas 2 2 2 2 2 2 24 24 24 24 24 24 48 48 48 48 48 48
Espaço de convivência (Área
de estar para paciente interno,
acompanhante de paciente e

visitante)

1 1 1 1 1 1 65 65 65 65 65 65 65 65 65 65 65 65

Banheiro adaptado 2 2 2 2 2 2 4,8 4,8 4,8 4,8 4,8 4,8 9,6 9,6 9,6 9,6 9,6 9,6
Sala de aplicação de medica-
mentos (Sala de Medicação)

1 1 1 1 1 1 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5

Posto de enfermagem 1 1 1 1 1 1 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6
Quarto coletivo com acomoda-
ções individuais (para Acolhi-

mento Noturno com 02 ca-
mas)

4 4 1 1 1 1 9 9 9 9 9 9 36 36 9 9 9 9

Quarto Coletivo (para Acolhi-
mento Noturno com 02 leitos)

1 0 0 0 0 0 14 0 0 0 0 0 14 0 0 0 0 0

Banheiro anexo aos quartos de
acolhimento

5 4 1 1 1 1 3,6 3,6 3,6 3,6 3,6 3,6 18 14,4 3,6 3,6 3,6 3,6

Quarto de Plantão (Sala de
Repouso Profissional)

1 1 0 0 0 0 9 9 0 0 0 0 9 9 0 0 0 0

Sala Administrativa 1 1 1 1 1 1 22 22 22 22 22 22 22 22 22 22 22 22
Sala de Reunião 1 1 1 1 1 1 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20

Almoxarifado 1 1 1 1 1 1 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5
Arquivo (Sala para Arquivos) 1 1 1 1 1 1 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5

Refeitório 1 1 1 1 1 1 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60
Copa (cozinha) 1 1 1 1 1 1 16 16 16 16 16 16 16 16 16 16 16 16

Banheiro com vestiário para
funcionários

2 2 2 2 2 2 12 12 12 12 12 12 24 24 24 24 24 24

Depósito de material de lim-
peza (DML)

1 1 1 1 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

Rouparia 1 1 1 1 1 1 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4
Abrigo de recipientes de resí-

duos ( lixo )
1 1 1 1 1 1 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4

ÁREA TOTAL (INTERNA
DOS AMBIENTES)

429,6 412 365,2 365,2 365,2 365,2

ÁREA TOTAL + ÁREA DE
CIRCULAÇÃO (20% ÁREA

TO TA L )

516 494,4 438,24 438,2 438,24 438,24

Área externa de convivência 1 1 1 1 1 1 75 75 75 75 75 75 75 75 75 75 75 75
Área externa para embarque e
desembarque de ambulância

1 1 1 1 1 1 21 21 21 21 21 21 21 21 21 21 21 21

Abrigo externo de resíduos só-
lidos

1 1 1 1 1 1 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4

ÁREA TOTAL (INTERNA +
EXTERNA)

6 11 , 5 590,4 534,24 534,24 534,24 534,24

UNIDADE DE ACOLHIMENTO - UA

Nome resumido ambiente Quant. Mínima obri-
gatória

Área unit. mínima (aproximada) obrigatória (m²) Área total (m²)

Sala de acolhimento de residentes, familiares e visitantes (Espaço para atividades, reuniões e visita) 1 36 36
Quarto coletivo com acomodações individuais e espaço para guarda de roupas (04 Quartos de Acolhi-

mento Noturno - com 04 camas cada um)
4 18 72

Banheiros com chuveiros, adaptado para pessoa com deficiência 2 4,8 9,6
Sala Administrativa (Escritório) 1 9 9

Sala de TV 1 30 30
Almoxarifado 1 3 3

Refeitório 1 18 18
Cozinha 1 16 16

Banheiro (vestiário) para funcionários 2 12 24
Lavanderia 1 7 7

Abrigo externo de resíduos sólidos 1 4 4
ÁREA TOTAL (INTERNA DOS AMBIENTES) 228,6

ÁREA TOTAL + ÁREA DE CIRCULAÇÃO (20% ÁREA TOTAL) 274,32
Área externa de convivência 1 24 24

Área externa para embarque e desembarque de ambulância 1 21 21
ÁREA TOTAL (INTERNA + EXTERNA) 319,32

RETIFICAÇÃO

Na Portaria no- 425, de 19 de março de 2013, publicada no DOU de 20/3/2013, Seção 1, pág. 25, e republicada no DOU de 15/4/2013, Seção 1, pág. 59, no Anexo I, item 1, onde se lê:
a. indivíduos que apresentem IMC³50 Kg/m2;
b. indivíduos que apresentem IMC³40 Kg/m², com ou sem comorbidades, sem sucesso no tratamento clínico longitudinal realizado, na Atenção Básica e/ou na Atenção Ambulatorial Especializada, por no

mínimo dois anos e que tenham seguido protocolos clínicos;
Leia-se:
a. indivíduos que apresentem IMC>50 Kg/m2;
b. indivíduos que apresentem IMC>40 Kg/m², com ou sem comorbidades, sem sucesso no tratamento clínico longitudinal realizado, na Atenção Básica e/ou na Atenção Ambulatorial Especializada, por no

mínimo dois anos e que tenham seguido protocolos clínicos;
No item 4, onde se lê:
Indivíduos com IMC³50 kg/m² recomenda-se perda ponderal de 10 a 20% do excesso de peso no pré-operatório.
Leia-se:
Indivíduos com IMC>50 kg/m² recomenda-se perda ponderal de 10 a 20% do excesso de peso no pré-operatório.




